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DATA DA SESSÃO: 30/07/2024 

HORÁRIO: 13:31h (horário de Brasília/DF) 

ENTREGA DA PROPOSTA: 16/07/2024 as 13:30h até as 13:30h do dia 30/07/2024 

LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de Botumirim 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Processo administrativo: nº 16/2024 

Pregão eletrônico: nº 04/2024 

Tipo: Menor Preço Global 

Mode de Disputa: Aberto 

O Município de Botumirim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Botumirim/MG na 

Rua Jose da Cruz, 09 - bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o Nº: 18.017.418/0001- 77 isento de inscrição 

estadual, tornam público a todos os interessados, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO em sua 

forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE DISPUTA ABERTO E 

FECHADO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 

2006, Decreto nº 027, de 20 de fevereiro de 2024. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio 

de Sistema Eletrônico Portal de Compras Públicas. 

 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação tem como objeto “CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PROMOVER 

CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PROGRAMA OPORTUNIDADES À POPULAÇÃO 

PROFISSIONALIZANTE (POP) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, VINCULADA AO CONVÊNIO Nº 1481002116/2023 DA SECRETARIA 

DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.” 

 

1.1. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus 

Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.1.3. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras 

Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6.12. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 

A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

2.12. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE MARCARÁ NO 

CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

2.12.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a 

sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

2.12.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 

habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.12.3. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos nos termos do inciso VI do 

art. 68 da Lei 14.133/21; 

2.12.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

2.12.5. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou NÃO; 

2.12.6. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos produtos negociados, 
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será assinalada somente quando exigido Seguro Garantia. 

2.13. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

3.3. É obrigatório que os licitantes apresentem no momento do cadastramento das propostas no Portal de 

Compras Públicas, todos os documentos de habilitação exigidos no item 9. DA HABILITAÇÃO neste 

edital. 

3.3.1. O licitante deverá encaminhar a proposta escrita em papel timbrado da empresa nos termos 

do Anexo III. 

3.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

3.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e Fabricante se couber; 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.1.4. Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão competente; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto do certame. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.6.1. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, o preço já decorrente da aplicação do valor ofertado 

deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.6. 

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão de Controle e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.8. A proposta escrita anexada ao sistema deverá conter todas as informações solicitadas acima, além de ser feita 

em papel timbrado da licitante, de acordo com o Anexo III - Modelo de Proposta. 

5. DA ABERTURA 

DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

E ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA 

5.1. ABERTURA DA SESSÃO 

5.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local, indicados neste Edital. 

5.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública 

5.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.2.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas desclassificando aquelas identifique o licitante; 

5.2.2. O Pregoeiro desclassificará as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

5.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

5.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

5.2.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
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da fase de lances. 

5.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.3. DISPUTA DE LANCES 

5.3.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

5.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.3.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um 

centavo). Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembrode 2022, é obrigatória a 

previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais. 

5.3.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.3.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.4. MODO DE DISPUTA 

5.4.1. O modo de disputa será adotado “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

b) encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

c) no procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

d) não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

e) após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.4.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

a) não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.4.2 poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

d) não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

e) definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

f) após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

5.4.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.4.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

5.4.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.4.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.4.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.4.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

5.4.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artes. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.4.9.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.4.9.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.4.9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
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direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.4.9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 

5.4.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado 

5.4.10.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.4.10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.4.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.4.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.4.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.4.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.4.12. DA PROPOSTA REAJUSTADA 

5.4.12.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.4.12.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.12.3. A proposta readequada deverá atender a todas as exigências descritas no item 4 deste Edital 
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5.4.12.4. O não envio da proposta reajustada ensejará a desclassificação da licitante. 

5.4.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO. 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Leinº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, e mediante atendimento dos requisitos de habilitação 

descritos neste edital. 

6.2. Constatada a existência de sanção no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS ou no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 

edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000 

CNPJ - 18.017.418/0001-77 – E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br 
Página 10 de 34 

 
  

 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.A planilha 

p o d e r á́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

6.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) 

amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
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de Referência 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante análise de todos os documentos de habilitação anexados 

ao Sistema, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em conformidade com o Edital. 

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9. A verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a exigência dos documentos nele não 

contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçãoou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
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novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 

7.13. As empresas licitantes deverão apresentar independente de SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores 

certificado, TODA a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

7.14. Habilitação Jurídica: 

7.14.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.14.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 

7.14.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.14.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.14.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.14.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.14.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

7.14.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

7.14.9. No caso de exercício de atividade de compatível com o objeto da licitação: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.14.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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7.15. Qualificação Técnica 

7.15.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação; 

7.15.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo representante legal da 

empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

7.15.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.16.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.16.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.16.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

7.16.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

7.16.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

7.16.6. Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

7.16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.16.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

7.17. Habilitação Econômico-financeira 

7.17.1. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

7.17.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 
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II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

7.17.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

7.17.2. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o balanço 

patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial do Estado da licitante. Devendo, no 

entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador e o representante legal da empresa. 

7.17.3. Em se tratado de MEI, estas deverão apresentar balanço patrimonial de acordo com Acordão 133/2022 

Plenário TCU. 

7.17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.17.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

7.17.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

7.18. Documentos de habilitação complementares 

7.18.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações negativas, expedidas 

pelos Órgãos abaixo, como documentos complementares de habilitação: 

7.18.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); 

7.18.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.18.1.3. Lista de Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), mantida 

pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.19. Em se tratando de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.19.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 

n. 5.764, de 1971; 

7.19.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

7.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço; 

7.19.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.19.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

7.19.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

7.19.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.20. Demais informações: 

7.20.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

7.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

7.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

7.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

7.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.26. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçãoda proposta subsequente. 

7.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8. 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante neste 

Edital e no sítio eletrônico: www.botumirim.mg.gov.br . 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame via 

sistema do Portal de Compras Públicas; 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, no sítio 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e na transparência do município. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.botumirim.mg.gov.br. mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

11.11. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da 

Comarca de Grão Mogol/MG. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: Anexo 

I: Termo de Referência 

Anexo II: Minuta do Contrato 

Anexo III: Modelo de Proposta de Preços 

Botumirim, 02 de julho de 2024. 

 

Marina Colares Xavier 

Secretária de Assistência Social 

 

 

 

Ana Pereira Neta 

Prefeita Municipal 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.botumirim.mg.gov.br./
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PROMOVER CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PROGRAMA 

OPORTUNIDADES À POPULAÇÃO PROFISSIONALIZANTE (POP) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, VINCULADA AO CONVÊNIO Nº 1481002116/2023 DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIA, visando atender às demandas identificadas na comunidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O Programa de Oportunidade à População Profissionalizante (POP) em Botumirim-MG visa proporcionar oportunidades de 

formação profissionalizante para os residentes locais, visando o desenvolvimento econômico e social da comunidade. 

Nesse sentido, a presente aquisição de cursos tem como objetivo oferecer capacitação em diversas áreas de interesse, 

promovendo a empregabilidade e o empreendedorismo entre os participantes. 

 

3. IMPORTÂNCIA DOS CUSOS PARA A POPULAÇÃO:  

3.1 Oferecer cursos profissionalizantes para pessoas em situação de vulnerabilidade sócio econômica é de extrema 

importância por várias razões: 

 

3.1.1 Empoderamento e Autonomia: Ao adquirir habilidades profissionais, as pessoas em situação de vulnerabilidade 

podem se tornar mais independentes financeiramente, reduzindo sua dependência de assistência governamental ou de 

terceiros. 

 

3.1.2 Acesso ao Mercado de Trabalho: A educação profissional proporciona às pessoas habilidades específicas necessárias 

para atender às demandas do mercado de trabalho. Isso aumenta suas chances de encontrar emprego e se manterem 

economicamente estáveis. 

 

3.1.3 Redução das Desigualdades Sociais: A educação profissional pode ajudar a reduzir as disparidades sociais e 

econômicas, proporcionando oportunidades iguais de emprego e progresso na carreira para todos os membros da 

sociedade. 

 

3.1.3 Melhoria da Qualidade de Vida: Ter acesso a oportunidades de educação profissional pode melhorar 

significativamente a qualidade de vida das pessoas em situação de vulnerabilidade, permitindo-lhes obter empregos 

melhores remunerados e mais estáveis. 

 

3.1.4 Desenvolvimento Econômico: Ao capacitar indivíduos com habilidades profissionais, os cursos profissionalizantes 

contribuem para o desenvolvimento econômico, uma vez que aumentam a produtividade e a competitividade da mão de 

obra. 

 

3.1.5 Redução da Pobreza: A educação profissional pode ajudar a romper o ciclo de pobreza, proporcionando às pessoas os 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000 

CNPJ - 18.017.418/0001-77 – E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br Página 19 de 34 

 
    

 

meios para sair da pobreza por meio do trabalho digno e bem remunerado. 

 

3.1.6 Inclusão Social: Oferecer cursos profissionalizantes para pessoas em situação de vulnerabilidade promove a inclusão 

social, permitindo que essas pessoas se sintam parte integrante da comunidade e tenham oportunidades iguais de participar 

ativamente da sociedade. 

 

4. BENEFÍCIOS A LONGO PRAZO: 

Investir na educação da população em vulnerabilidade socioeconômica não é apenas um ato de justiça social, mas também 

um investimento estratégico para o país. Educandos apoiados hoje podem se tornar profissionais qualificados, 

contribuindo significativamente para a economia e para a sociedade. Além disso, o exemplo desses estudantes pode servir 

como inspiração para muitos outros em situações semelhantes. 

 

5. RESPONSABILIDADE SOCIAL E COMPROMISSO COM O FUTURO: 

A concessão de cursos profissionalizante está alinhada com os objetivos de desenvolvimento sustentável e com a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Ao investir em educação, estamos não apenas apoiando indivíduos, 

mas comprometendo-nos com o futuro de nossa sociedade. 

 

6. OBJETIVOS DO PROGRAMA 

6.1. Oferecer suporte e capacitação para a população de baixa renda. 

6.2. Promover a igualdade de oportunidades no acesso à educação e empreendedorismos. 

6.3. Reduzir as taxas de criminalidade devido a dificuldades financeiras. 

 

7. RESPONSABILIDADES: 

7.1. A contratante será responsável por viabilizar a infraestrutura necessária para a realização dos cursos, como espaços 

físicos adequados e equipamentos. 

7.2. A contratada será responsável por ministrar os cursos conforme o cronograma estabelecido, garantindo a qualidade do 

ensino e o cumprimento dos objetivos propostos. 

 

8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

Serão realizadas avaliações periódicas durante a execução dos cursos, visando monitorar o desempenho dos participantes e 

a qualidade do ensino oferecido. Ao final de cada curso, será aplicada uma avaliação de satisfação para medir a percepção 

dos participantes em relação ao conteúdo e à metodologia adotada. 

 

9. Responsabilidades dos Beneficiários 

9.1. Manutenção do desempenho dos alunos. 

9.2. Participação em atividades e programas complementares, se necessário, como eventos sócias para atender a população 

9.3. Relatório periódico de progresso. 

 

10. Administração do Programa 

10.1. Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela gestão do programa. 
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10.2. Processo de monitoramento e avaliação do programa. 

10.3. Mecanismos de transparência e prestação de contas. 

 

11. ESPECIFICAÇÕES: 

 

 

ITE

M 

CURSOS 
 

MODALIDADE 
QTDE DE 

TURMAS 

 

VL UNITÁRIO 
 

TOTAL 

1 CURSO DE QUITANDA PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

 

2 

CURSO PEQUENOS REPAROS 

ELETRICA E HIDRAULICA 

 

PRESENCIAL 

 

06 

 

R$ 11.598,80 

 

R$ 69.592,80 

3 CURSO AGENTE DE TURISMO PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

4 CURSO COSTURA CRIATIVA PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

5 CURSO ATENDIMENTO AO 

CLIENTE 

PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

 6 CURSO DE MECÂNICA DE 

BIKE 

PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

7 
CURSO DE BIOJÓIAS 

PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

8 CURSO DE DOCEIRAS PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 
R$81.191,60 

9 CURSO DE SALGADEIRO PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 
R$81.191,60 

10 CURSO DE ESTÉTICA FACIAL PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 
R$81.191,60 

 

  

12. Disposições Gerais 

 

12.1. Procedimentos para alterações no Termo de Referência. 

12.2. Mecanismos de resolução de disputas. 

12.3. Validade e renovação do programa. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta; 

13.2. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no fornecimento do bem, determinando o que for 

necessário à sua regularização, fixando prazo para a sua correção; 

13.3. Efetuar o pagamento do bem nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada, no prazo e condições estabelecidas neste termo de Referência e seus anexos; 

13.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com 
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o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017; 

13.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.6. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

13.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus 

prepostos; 

13.8. Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura se houver obrigação contratual pendente por parte da empresa contratada, até a 

completa regularização; 

13.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis Lei Federal 14.133/2021.  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações no Termo e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida neste 

Termo de Referência, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

14.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

14.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

15. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

A fiscalização será realizada pela CONTRATANTE, através de servidor(es) formalmente designado(s), conforme Termo de 

Designação de Fiscal e Gestor de Contrato, responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 

competindo-lhe atestar a realização do serviço, observando as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer 

pagamento. Quaisquer exigências da fiscalização da contratante inerentes ao objeto do presente Termo de Referência deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a folha de frequência assinada pelos beneficiários juntamente com a nota fiscal 

após a entrega e verificação. 

 

17. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato. 
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18.ESPECIFICAÇOES DOS CURSOS; 

 

CURSO 1: QUITANDA 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

 

Público-alvo: População em Geral 

Idade Mínima: 15 anos Escolaridade 

Mínima: Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60h 

Nº DE TURMAS: 07 

Nº DE VAGAS: 140 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 
R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE SERÃO 

UTILIZADOS PARA 

PRESTAÇÃO DO 

CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: Mesa, 

Cadeira,01 

fogão, 02 Balanças, 05 Conjunto de Medidores, 

02 Kits com 05 bacias nos tamanhos 

17,19,21,23 e 25, Fouet 24 cm, 2 kits de Forma 

assadeira nos tamanhos 10,15, 20 e 25 cm, 04 

unidades Ralador, 02 Peneiras tamanho grande, 

06 unid. Espátulas de cozinha, 01 Batedeira, 01 

Forno, 01 Refrigerador, 06 unid. Base giratória 

Bailarina, 10 unid. Salva bolo, 01 kit Bicos de 

confeiteiro. 

Apostila, Bloco de anotação, Lápis, Caneta 

esferográfica, Borracha, Certificado 

Conclusão 

 

CURSO 2: AGENTE DE TURISMO 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60h 

Nº DE TURMAS: 06 

Nº DE VAGAS: 120 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA:

 Mesa, 

Cadeira, Notebook, Impressora, Apostila, Bloco de 

anotação, Lápis, Caneta esferográfica, Borracha, 

Certificado Conclusão, 4 pacotes de Papel A4, 2 

unidades de tinta para Impressora 

CURSO 3: MECÂNICO DE BIKE 
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EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60h 

Nº DE TURMAS: 06 

Nº DE VAGAS: 120 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

FORNECIDO  PELA  EMPRESA:  Mesas, 

Cadeiras, 01 bicicleta montada, 1 jogo de chaves 

combinadas (boca e estria) - 6mm a 22mm, 2 alicates 

universal, 2 alicates de pressão, 1 chave de pinhão, 1 

chave de pé de vela, 7 chaves de conectar corrente, 1 

jogo de chave cachimbo - 6mm a 22mm, 7 chaves de 

raio, 1 bomba de encher pneu, Apostila, Bloco de 

anotação, Lápis, Caneta esferográfica, 

Borracha, Certificado Conclusão, 5 desengripante, 

5 desengrachante, 5 potes de graxa, 5 pacote de 

estopa,5 flanela, 4 balde 

CURSO 4: ESTÉTICA FACIAL 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 07 

Nº DE VAGAS: 140 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 
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INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE SERÃO 

UTILIZADOS PARA 

PRESTAÇÃO DO 

CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: Mesas, 

Cadeiras, 20 unid. Toalhas higiênicas, 20 unid. 

Óculos de proteção, 20 unid. Avental, 20 uni. 

Faixa de cotton para o cabelo, 20 unid. Borrifador, 

Kit de espátulas de plástico pequena e grande, 20 

unid.Pincéis para ácido e para máscara, 20 unid. 

toalhas de rosto brancas, 20 unind. Cubetas: 

pequena, média e grande, 20 unid. Curetas de alça 

dupla e de argola, 20 unid. Pinça de sobrancelhas, 

10 unid. Estojo de Maquiagem. 

Apostila 

Bloco de 

anotação Lápis 

Caneta 

esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

02 cxs Luvas, 02 cxs toucas e 5 cxs máscaras 

 

CURSO 5: SALGADEIRO 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60h 

Nº DE TURMAS: 07 

Nº DE VAGAS: 140 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 
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INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: 1 fogão;1 forno a 

gás;1 panela de pressão;1 frigideira esmaltada;1 

panela de aluminio;2 telas para fritura;2 garfos 

2 colheres de sopa;2 colheres de pau;2 

escumadeiras;2 bandejas;1 tábua de carne;2 vasilhas 

de plástico tamanho P;2 funis;1 balança;4 

tabuleiros;3 pincéis;5 panos de prato;2 esponjas de 

limpeza;2 detergente;1 pacote de Bombril;1 leiteira 

de plástico;1 rolo;1 socador de alho;1 coador de 

café;1 pegador de salgado;1 ralo;1 ventilador;2 

formas p/ pizza tamanho G;1 pirex de vidro;2 bacias 

plásticas tamanho G;2 bacias plásticas tamanho P;1 

botijão de gás;3 medidores de alimento;2 vasilhas 

plásticas tamanho G c/ tampa;2 pacotes de forminhas 

p/ empada, 15 aventais brancos, 15 aventais pretos 

Apostila 

Bloco de Anotação 

Lápis 

Caneta 

esferográfica 

Borracha 

Certificado de Conclusão 

2 pacotes banha de porco;5 pacotes de gordura 

vegetal;20 pacotes de fermento granulado;5 Kg de 

farinha de rosca;5 potes molho tomate refogado;2 

pente de ovos;5 molho salsinha;10 litros de óleo;5 Kg 

Salsicha;10 Kg de filé de peito de frango;5 Kg 

Mussarela;2 Kg de sal,5 Kg Presunto;10 kg carne 

moída;3 Latas Grande 

Palmito;10  litros  de  leite;3  kg  margarina;4 

pacotes de folhas de louro;2 pacotes de colorau;2 

latas de guaraná;1 kg de alho;4 kg de batata;2 kg de 

tomate;4 kg de cebola;4 sachês de molho pronto;20 

pacotes de farinha de trigo tipo 01 sem fermento;3 

vidro grande de azeitona verde;2 pacotes pequeno de 

orégano;3 caixas grande de caldo sabor galinha;3 

caixas grande de caldo sabor carne 

5 caixas de luvas M e G;2 pacotes de touca;2 

pacotes de mascaras;5 álcoois em gel; brancos; 15 

toucas pretas;5 sacos lixo 100 litros;1 rolo saco

 plástico cozinha, 3Kg;1 rolo

 plástico filme;10 pacotes de guardanapos 

10 pacotes de copos descartáveis;10 pacotes de papel 

toalha para fritura;10 pacotes de papel toalha para 

mãos 

 

CURSO 6: COSTURA CRIATIVA 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 06 

Nº DE VAGAS: 120 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 
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VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

Mesas, Cadeiras,05 réguas para modelagem kit c/ 3, 

15; tesouras para tecido, 05 ferros à vapor; 05 tábuas 

de passar roupa, 

15 bastidores ajustável de 15cm 

Apostila 

Bloco de anotação 

Lápis 

Caneta esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

15 fitas métricas, 15 agulhas de mão nº 03 - cartela c/ 

20 unidades; 50m tecido chita – largura 4 metros; 15 

giz de costura caixa c/ 24 unidades; 15 colas brancas 

para tecido; 15 fitas cetim rolo de 10 metros; 15 

elásticos largura 25mm; 01 caixa de rebite – 

diâmetro corpo 3,20mm comprimento 12mm; 15 viés 

rolo de 50 metros; 2 kg vidrilhos para bordado; 1 kg 

pérolas para bordados; 15 barbantes 48 fios; 05 latas 

verniz acrílico; 

15 colas p/ lantejoulas; 15 kits c/ 10 palitos pegam 

strass; 15 cartelas de agulha de mão nº09; 15 cartelas 

de agulha de mão nº12; 15 brocais glitter; 15 tintas 

para tye dye; 15 colas branca p/ tecido; 15 rolos 

entretela p/ tecido termocolante; 15 caixas de linhas 

de costura reta e 15 metros de renda chantilly 

 

CURSO 7: DOCEIRAS 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 07 

Nº DE VAGAS: 140 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: Mesa, Cadeira,01 

fogão, 02 Balanças, 05 Conjunto de Medidores, 02 

Kits com 05 bacias nos tamanhos 17,19,21,23 e 25, 

Fouet 24 cm, 02 kits de Forma assadeira nos 

tamanhos 10,15, 20 e 25 cm, 04 unidades Ralador, 02 

Peneiras tamanho grande, 06 unid. Espátulas de 

cozinha, 01 Batedeira, 01 Forno, 01 Refrigerador, 06 

unid. Base giratória Bailarina, 10 unid. Salva bolo, 

01 kit Bicos de confeiteiro. 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000 

CNPJ - 18.017.418/0001-77 – E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br Página 27 de 34 

 
    

 

 

Apostila 

Bloco de anotação 

Lápis 

Caneta esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

02 Pacotes de açúcar 5kg, 02 pacotes de farinha de 

trigo 5k, 04 unidades de margarina 500g, 05 dúzias 

de ovos, 24 caixas de litro de leite, 250g Fermento 

em pó – 4 unidades, 20 unid. de leite condensado 

395g, 10 unid. granulado saco com 500g, chocolate 

em pó – 05 pacotes de 200g, 03 pacotes de coco 

ralado – 1k, 20 pacotinhos cravo da índia – 10g , 

CURSO 8: ATENDIMENTO AO CLIENTE 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 06 

Nº DE VAGAS: 120 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: Mesas 

Cadeiras 

01 projetor Epson Power lite E20 

01 caixa de som JBL partybox 110 

01 notebook Samsung i5 

01 microfone JBLwirelessmicbr2 10 

tabletes Samsung Galaxy S6 lite 

Apostila 

Bloco de anotação 

Lápis 

Caneta esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

 

 

CURSO 9: BIOJÓIAS 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral Idade 

Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: 

Ensino Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 07 

Nº DE VAGAS: 140 
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QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 

VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE SERÃO 

UTILIZADOS PARA 

PRESTAÇÃO DO CURSO: 

FORNECIDO PELA EMPRESA: Mesas 

Cadeiras 

Apostila 

Bloco de 

anotação Lápis 

Caneta 

esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

Apostila 

Bloco de 

anotação Lápis 

Caneta 

esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

 

 

PEDRAS BRASILEIRAS -10 kits com mais de 

1000 pedras cascalhos de 10 tipos 2: MADEIRAS 

– 10 Kist com mais de 1000 peças em madeira, 

polidas e furadas; 3: SEMENTES – 10 Kits com 

600 sementes de 26 tipos, polidas e furadas; 

4: AÇAÍ - Kits com 1000 sementes de açaí em 10 

cores; 5: METAIS E FIOS . 

20 unid.de alicates para bijuterias (um de corte, 

um de bico redondo e um de bico longo (meia 

cana),4 rolos de 100 metros de fio de nylon, 

4 rolos de 160 metros de fio encerado. 

 

 

 

 

 

CURSO 10: PEQUENOS REPAROS ELÉTRICA E HIDRÁULICA 

EMENTA (Apresentação do curso a ser oferecido e público-alvo) 

Público-alvo: População em Geral 

Idade Mínima: 15 anos 

Escolaridade Mínima: Ensino 

Médio 

CARGA HORÁRIA: 60 h 

Nº DE TURMAS: 06 

Nº DE VAGAS: 120 

QUANTOS ALUNOS POR TURMA: 20 
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VALOR DO CURSO 

CONTRATADO: 

R$ 11.598,80 

INFRAESTRUTURA E 

INSUMOS QUE 

SERÃO UTILIZADOS 

PARA PRESTAÇÃO 

DO CURSO: 

Mesas,Cadeiras,Quadro de instalação,10 

lâmpadas,  06  interruptores  simples,  

06 

interruptores  paralelo,  06  tomadas,  

03 

campainhas, 03 interfones, 02 ventiladores de 

teto, 2.5mm, 02 quadros de distribuição, 15 

caixas de passagem, 15 alicates universal, 15 

alicates de bico, 15 alicates de pressão, 15 

turquesas, 15 chaves de fenda - jogo, 15 

chave philips - jogo, 15 chaves de teste, 05 

multímetros, 10 disjuntores de 10 amperes, 

10 

disjuntores de 20 amperes, 02 disjuntores de 

60 amperes, 02 chaves de surto -dps, 5 unid 

chave inglesa, 5 unid.bico de papagaio 

 

Apostila 

Bloco de 

anotação 

Lápis 

Caneta 

esferográfica 

Borracha 

Certificado Conclusão 

40 metros de cabo 2.5mm, 10 fitas isolantes, 

1 kg parafuso auto brocante, 30 metros de 

conduíte, 1kg parafusos, 4 unid.cola, 10 unid 

veda rosca, 5 unid.abraçadeira, 15 unid.joelho 

½ e ¾, 15 unid.T ½ E ¾, 10 unid.redução ¾ 

p/1/2 

 

Cumpre observar que os cursos especificados estão conexos com a realidade na qual estão inseridos os beneficiários, 

levando ao público alvo a devida capacitação para desempenhar um ofício, haja vista que o Trabalho Técnico Social 

compreende ações que promovam a Capacitação Profissional e Geração de Renda, fomentando o fortalecimento das 

participações efetivas destas na implantação e manutenção dos projetos, produzindo-se assim, intervenções 

adequadas às suas realidades. 

 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas deste serviço correrão na dotação:  

 08.244.0005.2076 Serviços de Proteção Social Básica 33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica | 998 

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

20.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

20.2 Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital. 
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21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 753.922,00 (setessentos e cinquenta e tres mil e novecentos e vinte 

e dois reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

19. CONCLUSÃO 

Portanto, a justificativa para a concessão de cursos profissionalizante para pessoas que se encontra em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica e com potencial gerador de renda e trabalho, abrangendo aspectos de justiça social, 

desenvolvimento econômico e responsabilidade coletiva. É um investimento essencial para a construção de um futuro mais 

justo e próspero para todos. 

 

20. DO FORO 

Para todas as questões decorrentes deste contrato, será competente o foro da Comarca da Grão Mogol/MG, sem qualquer 

exceção. 

 

Botumirim, 03 de julho de 2024. 

 

 

 

Marina Colares Xavier 

Secretária de Assistência Social 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO   /2024-  

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 

PREGÃO ELETRONICO Nº , QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

 E , COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA: 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE 

BOTUMIRIM, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ  Nº 18.017.418/0001-77, sediada a Rua José 

da Cruz, 09, Centro, nesta cidade, neste ato representada  pela Prefeita Municipal Ana Pereira Neta, Brasileira, 

titular do RG n°    e CPF n° , residente e domiciliada 

nesta cidade dorvante denominada CONTRATANTE e por outro lado, a empresa                                                                   

.............................. inscrita no CNPJ sob nº ............., situada na Rua ......................., nº.............., Bairro 

...................., Cidade..........., Estado...... CEP:..........., a seguir denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. (a), ........................, inscrito (a) no CPF sob nº .................... e portador (a) da Cédula de 

Identidade nº......................, doravante denominada CONTRATADO na conformidade as Cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de , conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

1.4. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.4.3. Autorização de Contratação; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, /_/2024 a _/ /2025, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, nos termos do parágrafo único do art. 111, da Lei 14.133/2021, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total do contrato será de R$ ************************************* 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais. 

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela SEMTRAS, após a verificação da qualidadee quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000 

CNPJ - 18.017.418/0001-77 – E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br Página 33 de 34 

 
    

 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.18.1. Banco    , Agência nº , Conta Corrente nº . 

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e aprovação da 

contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

1.2. Executar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
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dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

9.13. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que vierem a 

surgir da contratação. 

9.14. Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas nos apontamentos da 

Coordenadoria de Licitações e Contratos do Município de Santarém, relacionadas aos serviços constantes deste 

termo de referência; 

9.15. Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto informações e dados 

adquiridos na execução do serviço, sob pena de ressarcir o contratante por perdas e danos, 

9.16. Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes sempre que necessário, no 

sentido do melhor desenvolvimento dos serviços; 

9.17. Manter a CONTRATANTE atualizada no tocante às edições de novas normas legais (Emendas 

Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos. Portarias, Resoluções, instruções e demais 

atos) dos organismos federal e estadual, bem como das Agências Reguladoras, enviando imediatamente e-mail à 

CONTRATANTE e disponibilizando no site da empresa as referidas publicações; 

9.18. Emitir se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, ainda para corrigir as eventuais 

falhas detectadas no repasse de informações e levantamento de dados financeiros e tributários. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
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a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão da seguinte Dotação: 

Dotação: 08.244.0005.2076 Serviços de Proteção Social Básica 33903900 Outros Serv. 

Terc. - P. Jurídica | 998 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente, em jornal de grande circulação bem como no sítio oficial da 

Prefeitura de Botumirim: www.botumirim.mg.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca de Grão Mogol/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

Botumirim, de de 2024.. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE *****- SEM** 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº   

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens -------------------------- 

 

---------, pelo preço global de R$ ( ), nos termos do Edital e seus Anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD MARCA 
PREÇO 

UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

      

      

TOTAL GERAL  

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em 

virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social:    

CNPJ/MF:   

Endereço:     

Tel./Fax: E-mail:    

CEP:    

Cidade: UF:   

Banco: Agência: c/c:   

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome:  

Endereço:        

CEP: Cidade:    UF:   

CPF/MF:   Cargo/Função:    

RG nº:    Expedido por:    

Naturalidade:  Nacionalidade:     

Localidade, de de . 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 


